
 
 

 

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 11.433 - EX (2014/0217228-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : L A DA T D DO R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL 

EMENTA

DIREITO INTERNACIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA 
ESTRANGEIRA CONTESTADA. CURADORIA ESPECIAL. 
ALIMENTOS. CONVENÇÃO SOBRE PRESTAÇÃO DE 
ALIMENTOS NO ESTRANGEIRO (DECRETO 56.826, DE 
2/12/1965). CHANCELA CONSULAR. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E STF. DEBATE SOBRE MÉRITO. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REQUISITOS DE 
HOMOLOGAÇÃO PRESENTES.
1. Cuida-se de pedido de homologação de sentença estrangeira de 
alimentos, encaminhada sob o rito da Convenção sobre Prestação 
de Alimentos no Estrangeiro (Decreto n. 56.826, de 2/12/1965). 
2. A chancela consular, nos casos de homologação de sentença 
estrangeira em que figurem como requerentes Autoridade Remetente 
(no país de origem) e a Instituição Intermediária (no Brasil), é 
dispensável, nos próprios termos da Convenção de Nova York sobre 
Prestação de Alimentos no Estrangeiro. Precedentes do STF e STJ.
3. Quanto às alegações de inconsistência no documento trazido aos 
autos, por não apontar o Sr. L. A. da T. D. do R. como requerido, 
impossibilidade de homologação, por ter o alimentando mais de 18 
(dezoito) anos, bem como questões relativas às prestações vencidas 
devidas, aventadas pela zelosa Defensoria Pública da União, são 
matérias que desbordam do mero juízo de delibação. Precedentes 
do STJ.
4. Estando presentes os requisitos formais, previstos na Resolução 
STJ n. 09/2005, é de ser homologada a sentença de divórcio 
proferida no estrangeiro.
5. Pedido de homologação deferido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio 
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de Noronha e Maria Thereza de Assis Moura. 
Brasília, 1º de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Francisco Falcão 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 11.433 - PT (2014/0217228-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A Procuradoria 

Geral da República, na qualidade de instituição intermediária, nos termos da 

Convenção da ONU sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro, promulgada pelo 

Decreto n. 56.826, de 2 de setembro de 1965, c/c a Lei n. 5.478/68, requer a 

homologação de sentença estrangeira de alimentos (e-STJ, fls. 1/2).

A sentença homologanda foi proferida pelo 3º Juízo Cível do Tribunal de 

Sintra - Portugal, em 1º de dezembro de 1999 (e-STJ, fls. 5/8).

Citado, o requerido não contestou, sendo  nomeada a Defensoria Pública 

da União para funcionar como curadora especial (e-STJ, fls. 33 e 38), a qual contestou, 

alegando que: (i) não houve a chancela consular nos documentos que acompanham a 

inicial; (ii) há inconsistência no documento trazido aos autos, por não apontar o Sr. L. A. 

da T. D. do R. como requerido; (iii) a impossibilidade de homologação, por ter o 

alimentando mais de 18 (dezoito) anos; (iv) conste na sentença homologanda a 

observação de que as prestações alimentares devidas e executáveis serão apenas a 

partir da homologação da sentença, por ter caráter constitutivo; (v) seja observado o 

prazo de prescrição do art. 206, § 2º, do CC, por ocasião da execução; e por fim (vi) 

seja excluído da homologação o divórcio e guarda dos menores. 

O Ministério Público Federal, na pessoa do Subprocurador-Geral da 

República Edson Oliveira de Almeida, opinou pelo deferimento do pedido (e-STJ, fls. 

69/70).

É o relato necessário. 
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 11.433 - PT (2014/0217228-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, 

importa ressaltar que a chancela consular, nos casos de homologação de sentença 

estrangeira em que figurem como requerentes Autoridade Remetente (no país de 

origem) e a Instituição Intermediária (no Brasil), é dispensável, nos próprios termos da 

Convenção de Nova York sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro. Cito os 

dispositivos pertinentes, verbis:

Decreto nº 56.826/65 (promulga a Convenção sobre a prestação de 
alimentos no estrangeiro)

Objeto de Convenção 
1. A presente Convenção tem como objeto facilitar a uma pessoa, 
doravante designada como demandante, que se encontra no território de 
uma das Partes Contratantes, a obtenção de alimentos aos quais 
pretende ter direito por parte de outra pessoa, doravante designada como 
demandado, que se encontra sob jurisdição de outra Parte Contratante. 
Os organismos utilizados para este fim serão doravante designados 
como Autoridades Remetentes e Instituições Intermediárias. 
Transmissão de documentos 
1. A Autoridade Remetente transmitirá os documentos à Instituição 
Intermediária designada pelo Estado do demandado, a menos que 
considere que o pedido não foi formulado de boa-fé. 
2. Antes de transmitir os documentos a Autoridade Remetente 
certificar-se-á de que estes últimos se encontram, pela lei do 
Estado do demandante, em boa e devida forma. 
3. A Autoridade Remetente poderá manifestar a Instituição Intermediária 
sua opinião sobre o mérito do pedido e recomendar que se conceda ao 
demandante assistência judiciária gratuita e isenção de custos. 

Vê-se, claramente, que a análise da autenticidade é realizada pela própria 

Instituição que recebeu poderes do Estado demandado para realizar a intermediação 

(no caso, o Parquet federal). Colaciono:

DIREITO INTERNACIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA 
ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO. CONVENÇÃO SOBRE 
PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS NO ESTRANGEIRO (DECRETO 56.826, 
DE 2.12.1965). CHANCELA CONSULAR. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTE DO STF. DEBATE SOBRE MÉRITO. INVIABILIDADE. 
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PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 89 DO CPC. NÃO 
VERIFICADA. REQUISITOS DE HOMOLOGAÇÃO PRESENTES.
1. Cuida-se de pedido de homologação de sentença estrangeira de 
divórcio, encaminhada sob o rito da Convenção sobre Prestação de 
Alimentos no Estrangeiro (Decreto n. 56.826, de 2.12.1965). A 
contestação traz três objeções ao pleito: a necessidade de autenticação 
consular da sentença original, alegações de mérito referidas ao 
cumprimento das obrigações de prestação de alimentos e a alegação de 
que a homologação violaria a competência da justiça brasileira, nos 
termos do art. 89 do CPC.
2. É dispensada a chancela consular na sentença alienígena no caso de 
prestação de alimentos, por força da atuação do Ministério Público 
Federal, como autoridade intermediária na transmissão oficial dos 
documentos, nos termos da Convenção sobre Prestação de Alimentos no 
Estrangeiro (Decreto n. 56.826, de 2.12.1965), conforme reconhecido pela 
jurisprudência do STF: SE 3016, Relator Min. Décio Miranda, Tribunal 
Pleno, publicado no DJ em 17.12.1982, p. 13,202 e no Ementário vol. 
1280-01, p. 148.
(...)
Pedido de homologação deferido.
(SEC 7.173/EX, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 7/8/2013, DJe 19/8/2013)

Quanto às alegações de inconsistência no documento trazido aos autos, 

por não apontar o Sr. L. A. da T. D. do R. como requerido, impossibilidade de 

homologação, por ter o alimentando mais de 18 (dezoito) anos, bem como questões 

relativas às prestações vencidas devidas, aventadas pela zelosa Defensoria Pública da 

União, são matérias que desbordam do mero juízo de delibação, não cabendo ao 

Superior Tribunal de Justiça o exame de matéria pertinente ao mérito, salvo para, 

dentro de estreitos limites, verificar eventual ofensa à ordem pública e à soberania 

nacional. Sobre o tema, transcrevo os seguintes arestos:

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. DIVÓRCIO. 
CONTESTAÇÃO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA.
O domicílio das partes nos Estados Unidos da América define a 
competência das autoridades judiciárias daquele país e a conseqüente 
aplicação da respectiva legislação (art. 7º, caput, da LINDB).
Quem na ação originária é autor dela não precisa ser citado, sendo, 
portanto, absurda a nulidade invocada.
Questionamento acerca dos alimentos fixados e da ausência de 
fundamentação da sentença que desbordam do mero juízo de delibação, 
não cabendo ao Superior Tribunal de Justiça o exame de matéria 
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pertinente ao mérito, salvo para, dentro de estreitos limites, verificar 
eventual ofensa à ordem pública e à soberania nacional, o que não é o 
caso.
Sentença homologada.
(SEC 8.267/EX, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/11/2013, DJe 26/11/2013)

DIREITO INTERNACIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA 
ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO. CONVENÇÃO SOBRE 
PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS NO ESTRANGEIRO (DECRETO 56.826, 
DE 2.12.1965). CHANCELA CONSULAR.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE DO STF. DEBATE SOBRE 
MÉRITO.
INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 89 DO 
CPC. NÃO VERIFICADA. REQUISITOS DE HOMOLOGAÇÃO 
PRESENTES.
(...)
3. Não é possível efetuar o debate acerca do mérito da sentença 
homologanda, exceto nos limites estritos da aferição de potencial violação 
à soberania nacional ou a ordem pública pátria. Neste sentido: SEC 
7.478/EX, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 
4.3.2013; SEC 5.121/EX, Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 
28.2.2013; e SEC 7.987/EX, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, 
DJe 29.10.2012.
4. Da leitura da sentença homologanda, infere-se que nada foi consignado 
acerca de patrimônio ou de imóveis existentes no Brasil.
O que se tratou foi da guarda do menor, da venda de um imóvel no México 
e da atenção aos alimentos e, portanto, não subsiste a presença de 
quaisquer elementos que atraiam a aplicação do art. 89 do Código de 
Processo Civil. além do mais, o divórcio foi consensual e a jurisprudência 
do STJ já definiu que "É válida a disposição quanto a partilha de bens 
imóveis situados no Brasil na sentença estrangeira de divórcio, quando as 
parte dispõem sobre a divisão" (SEC 5.822/EX, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJe 28.2.2013).
5. Estando presentes os requisitos formais, previstos na Resolução STJ 
n. 09/2005, é de ser homologada a sentença de divórcio proferida no 
estrangeiro.
Pedido de homologação deferido.
(SEC 7.173/EX, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 7/8/2013, DJe 19/8/2013)

Estando, pois, presentes os requisitos formais, previstos na Resolução 

STJ n. 09/2005, é de ser homologada a sentença de divórcio proferida no estrangeiro.

Ante o exposto, voto no sentido de deferir o pedido de homologação da 

sentença estrangeira, na parte atinente aos alimentos, conforme requerido. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2014/0217228-0 PROCESSO ELETRÔNICO SEC    11.433 / PT

Número Origem: 201400352900

PAUTA: 01/10/2014 JULGADO: 01/10/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : L A DA T D DO R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - CURADOR ESPECIAL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Alimentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Maria Thereza de Assis Moura.
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